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“Aos olhos dos outros nós somos sempre o problema.” Rapariga02, 16 anos, Me-
dida Tutelar Educativa de Internamento em Centro Educativo (regime semiaberto) 
(Carvalho e Serrão, 2012) 
 
Juventude e mudança social: novos desafios à justiça juvenil 
A delinquência é um problema das sociedades atuais, urbanas e globais. Na sua origem 
estão processos e dinâmicas sociais, fatores de natureza individual e circunstâncias pes-
soais e coletivas que colocam em causa a coesão e a segurança das sociedades, alicerces 
da ordem social num Estado de Direito. A leitura destes fenómenos é complexa. Na 
atualidade, delinquência, incivilidades, desordens, pequena e grande criminalidade na-
cional e transnacional, interpenetram-se e entrecruzam-se nos mais diversos níveis e 
dimensões da vida social produzindo realidades sociais dinâmicas e de difícil controlo 
(Lourenço, 2009) que colocam um conjunto de desafios que se fazem sentir, de modo 
especial, no sistema de justiça. 
Desde 1978, tem sido produzido um vasto conjunto de normas e documentos orientado-
res sobre justiça juvenil pela Organização das Nações Unidas, Conselho da Europa, 
Comissão Europeia, Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, Comité Europeu para a 
Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes. Consti-
tuem marcos significativos que promovem a necessidade de efetivação de uma conce-
ção de justiça adaptada às crianças antes, durante e depois do processo judicial, assente 
na proteção dos direitos da criança em conflito com a lei.1 Da sua análise destacam-se 
quatro grandes linhas de orientação: prioridade à prevenção e à educação; prevalência 
da diversão e da justiça restaurativa; a privação de liberdade como medida de último 
rácio; e a importância da especialização dos intervenientes na justiça como meio de as-
                                                          
1 Diretrizes do Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre a justiça adaptada às crianças, adota-
das pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa em 17 de novembro de 2010, Programa do Conse-
lho da Europa «Construir uma Europa para e com as Crianças», www.coe.int/children. 
 
Carvalho MJL. “A Medida de Internamento da Lei Tutelar Educativa: Sentido e Potencialidades”. In Guerra P, editor, I Congresso de 
Direito da Família e das Crianças. A Criança e a Família no Colo da Lei: As Causas Não se Medem aos Palmos. Coimbra: Edições 
Almedina. 2016. p. 257-280. 
2 
 
segurar as garantias processuais e uma maior eficácia das medidas judiciais (Carvalho, 
2014). Não-discriminação, interesse superior da criança, direito inerente à vida e ao 
desenvolvimento, participação, dignidade, intervenção mínima e o primado do Direito 
são princípios fundamentais nesta área. 
Estão decorridos poucos meses desde a entrada em vigor da primeira revisão à Lei Tute-
lar Educativa, Lei nº 166/99, de 14 de setembro, consubstanciada na Lei n.º 4/2015, de 
15 de janeiro. A discussão sobre a reação social formal traduzida na medida mais grave 
que o sistema de justiça juvenil português pode aplicar a um jovem pela prática de fac-
tos qualificados pela lei penal como crime − internamento em Centro Educativo −,2 as-
senta numa preocupação social de primeiro plano, num contexto marcado por incerte-
zas, paradoxos e intensas mudanças sociais. Isto é visível em discursos de natureza di-
versa que apontam para a existência de um vasto leque de perceções, práticas e atitudes 
perante a delinquência, tendo por pano de fundo o crescente reforço das desigualdades 
sociais e da pobreza infantil no país. 
A nova representação social da infância nas sociedades contemporâneas, definida em 
convenções internacionais nas últimas décadas, alia as transformações na organização e 
dinâmicas da família, salientando os impactos na parentalidade, nos papéis de género e 
na socialização, com especial destaque para o uso dos novos media por crianças e jo-
vens. Contrariamente ao que seria esperado, verifica-se também que o aumento da esco-
larização não trouxe um decréscimo das taxas de violência e delinquência (Roché, 
2003). A concentração territorial de problemas sociais em determinadas áreas, sobretu-
do em meio urbano e suburbano, continua a estar associada a políticas de habitação so-
cial que potenciam a segregação social e territorial de grupos sociais afetados por con-
dições socioeconómicas mais desfavorecidas. Mudanças significativas no mercado do 
trabalho e o crescimento das taxas de desemprego, sob as mais variadas formas, são 
uma dura realidade que persiste afetando muitas famílias. A definição de novas geogra-
fias e os mais recentes fluxos migratórios na/e para a Europa acarretam um conjunto de 
intensos e dramáticos desafios para os quais os Estados europeus ainda procuram res-
postas. 
                                                          
2 De acordo com a Recomendação do Conselho da Europa Rec(2003)20, neste texto, o termo ‘justiça 
juvenil’ é usado num sentido amplo referindo-se a “todas as disposições legais e práticas (incluindo 
medidas sociais e outras) relevantes para o tratamento de crianças em conflito com a lei” (Doak, 2009: 
19). 
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Vivemos numa época marcada por uma nova cultura de controlo, assente numa deriva 
securitária (Moore, 2013), em que à diluição e enfraquecimento dos mecanismos de 
controlo social informal contrapõe-se o aumento das expectativas sobre o sistema de 
justiça junto do qual indivíduos e grupos sociais exigem um maior controlo e regulação 
dos comportamentos de crianças e jovens. Deste modo, é aos mecanismos de controlo 
social formal que são delegadas funções que, até recentemente, eram asseguradas de 
modo informal nas comunidades, numa transposição de papéis sociais a que se associa 
um aumento para a tendência punitiva em reação à delinquência juvenil, como acontece 
em vários países europeus (Pruin, 2011; Kilkelly, 2011). 
Sendo a autonomia uma tarefa desenvolvimental distintiva do período da juventude, 
vive-se, no tempo presente, um paradoxo: “cresce-se mais cedo, mas emancipa-se cada 
vez mais tarde” (Pappámikail, 2010: 398). No entanto, independente de todas as mu-
danças sociais registadas que afetam particularmente os modos de vida e as transições 
juvenis, uma tendência permanece: a taxa de prevalência na prática de ilícitos é elevada 
entre os jovens aumentando no final da infância até atingir um pico na fase da adoles-
cência (15-19 anos), a partir da qual tende a diminuir (Loeber et al., 2013). 
À luz deste enquadramento, a discussão promovida neste texto foca-se na natureza, 
constrangimentos e potencialidades da aplicação da medida tutelar educativa de inter-
namento em Centro Educativo, em Portugal. Para ilustrar alguns dos desafios que Esta-
do e comunidades enfrentam, tendo por objetivo garantir intervenções mais eficazes 
neste campo, dá-se voz a jovens internados nestas instituições, apresentando alguns dos 
seus pontos de vista recolhidos pela autora em investigações anteriores.3 
 
O lugar da justiça juvenil em Portugal 
O sistema de justiça juvenil português difere da maioria dos sistemas de outros países 
da União Europeia ao dar menos importância ao facto praticado do que à necessidade de 
o jovem ser educado sobre os valores fundamentais da comunidade que foram violados 
pelo ato ilícito; é, por isso, considerado como uma terceira via, entre um modelo de pro-
teção e um modelo penal ou punitivo. As medidas tutelares educativas aplicadas pelos 
tribunais visam socializar e educar os jovens nos valores protegidos pela lei penal, num 
processo designado de educação para o direito que implica um conceito mais amplo de 
                                                          
3 Por motivos éticos, a fim de proteger os participantes e garantir o seu anonimato, os verdadeiros nomes 
dos jovens não são apresentados sendo substituídos por códigos alfanuméricos. 
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educação e cidadania ativa. Do ponto de vista estritamente jurídico, no cerne deste prin-
cípio está um propósito de reabilitação voltado para os jovens considerados como sujei-
tos com direitos (Agra & Castro, 2007). 
Os Centros Educativos são atualmente geridos pela Direção-Geral de Reinserção e Ser-
viços Prisionais (DGRSP), que constitui um órgão auxiliar da administração judiciária. 
Recuando no tempo, constata-se que, em 1919, foi criado, no país, o primeiro serviço da 
administração central no setor da Justiça dedicado especificamente à intervenção junto 
de crianças e jovens envolvidos na prática de factos qualificados pela lei penal como 
crime. Já anteriormente, em 1871, havia sido criada a Casa de Detenção e Correção de 
Lisboa (Convento das Mónicas, 1871-1903), primeira instituição do sistema judicial 
destinada ao acolhimento de menores. Avanços em termos civilizacionais que coloca-
ram Portugal na vanguarda, a nível internacional, no tratamento destas questões. 
Entre 1925 e 2012 manteve-se a existência de um serviço de justiça juvenil autónomo, 
integrado na estrutura do Ministério da Justiça, algo que deixou de existir em 2012 de-
vido à fusão da Direcção Geral de Reinserção Social com a Direção Geral dos Serviços 
Prisionais numa nova entidade, a DGRSP. Esta nova Direção-Geral assegura a execução 
da maioria das medidas tutelares educativas não institucionais para jovens na comuni-
dade e é responsável pela execução das medidas tutelares educativas de internamento 
em Centro Educativo.4 Não deixa, pois, de ser contraditório e discutível que, não tendo 
Portugal um Direito Penal para crianças e jovens, seja precisamente uma entidade que 
tem a competência do exercício de execução e gestão de medidas de natureza penal a 
assumir conjuntamente a execução das medidas tutelares educativas aplicadas a jovens. 
Justificará a necessidade de contenção de recursos expressa na Lei Orgânica da DGRSP 
(Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro) − “a concretização simultânea dos obje-
tivos de racionalização das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus recursos 
humanos é crucial no processo de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública (p. 5740).” – a extinção de um serviço autónomo vocacionado 
para a intervenção no sistema tutelar educativo num processo que segue o sentido inver-
so do preconizado nas normas internacionais? Será alguma vez possível manter uma 
                                                          
4 “Artigo 2.º, Decreto-Lei nº. 215/2012, de 28 de Setembro: “A DGRSP tem por missão o desenvolvimen-
to das políticas de prevenção criminal, de execução das penas e medidas e de reinserção social e a gestão 
articulada e complementar dos sistemas tutelar educativo e prisional, assegurando condições compatíveis 
com a dignidade humana e contribuindo para a defesa da ordem e da paz social.” (sublinhado nosso). 
Como entender a necessidade definida pelo legislador de “gestão articulada e complementar” entre dois 
sistemas cujos objetivos são diferenciados? Como é definida a necessidade de complementaridade entre 
os dois sistemas? Importaria debater e perceber como estas questões são operacionalizadas no terreno. 
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autonomia e identidade próprias, características fundamentais na aplicação do Direito 
das Crianças e dos Jovens, e muito em particular, da Lei Tutelar Educativa, no seio de 
uma entidade de vasta dimensão e de propósitos diferentes dos necessários à concretiza-
ção do objetivo de ‘educação para o direito’ que a lei preconiza? São questões funda-
mentais que têm de ser trazidas para discussão quando se trata de identificar e perceber 
o sentido e as potencialidades do internamento em Centro Educativo. 
A opção política de organização dos serviços traduz o paradigma de intervenção que se 
pretende ver posto em prática. Deste modo, importa perceber até que ponto os Centros 
Educativos e demais equipas nas comunidades, com competência em sede de matéria 
tutelar educativa, pela cada vez mais escassa representatividade estatística da população 
com quem trabalham, não correm o risco de se tornarem cada vez mais um problema, 
como referia a jovem citada na abertura deste texto, acabando por ser ‘engolidos’ por 
princípios de natureza penal e retributiva que enviesarão a sua ação primordialmente de 
natureza educativa. São muitas as questões que se levantam no presente e relativamente 
às quais emergem profundas preocupações. Acredita-se que, por muito boa vontade e 
boas intenções que existam por parte dos responsáveis pelas entidades e serviços envol-
vidos, esta fusão resultou num reforço da subalternidade do sistema tutelar educativo e 
de uma perspetiva de menoridade do Direito das Crianças e dos Jovens relativamente a 
outros campos jurídicos, situação potencialmente agravada pelo contexto de crise eco-
nómica cujos efeitos ainda se fazem sentir no país atingindo seriamente os recursos hu-
manos e materiais afetados ao sistema tutelar educativo. 
 
A aplicação da Lei Tutelar Educativa: fontes de informação estatística 
Os dados oficiais do Instituto Nacional de Estatística revelam que a evolução demográ-
fica em Portugal está marcada, entre 2001 e 2014, pela perda de efetivos nos grupos 
etários entre os 12 e os 21 anos (-26.7%, sendo de -5% nos grupos 12-15 anos) a par da 
diminuição da sua representatividade no total da população: de 11,6% em 2001 para 
8,7% em 2014.5 Tendo por pano de fundo este cenário demográfico, apresenta-se, de 
seguida, os principais indicadores sobre a aplicação da Lei Tutelar Educativa conside-
rando os diferentes níveis de intervenção e as diversas fontes de informação estatística 
disponíveis. Nesta análise, procura-se tentar perceber, até que ponto e de que formas, as 
                                                          
5 Dados disponíveis em https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=ine_main&xpid=INE   
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variações demográficas registadas na última década e meia estão refletidas na evolução 
das ocorrências e processos recenseados pelas polícias e tribunais no âmbito desta lei. 
 
1º nível: ocorrências participadas às forças de segurança 
A análise da evolução do número de ocorrências registadas pelas polícias entre 1993 e 
2014,6 a nível nacional, envolvendo crianças e jovens menores de 16 anos (Figura 1), 
aponta para a existência de quatro traços de caracterização. 
 
Figura 1: Evolução do nº de ocorrências registadas pelas autoridades policiais com crianças/jovens 
menores de 16 anos, em Portugal (1993-2014) 
 
 
Fontes: Relatório de Segurança Interna/MAI; Lourenço, Lisboa, Frias e Rosário (2000) 
 
O primeiro traço de caracterização reporta-se ao peso relativo deste tipo de ocorrências 
no total da criminalidade registada, sempre com valores muito reduzidos nos anos em 
causa (entre 0,4% em 2012 e 1,1% em 2001). Um segundo traço sugere que há um pa-
drão de evolução diferenciado do seguido pelo total da criminalidade registada; ou seja, 
as variações que se observam nestas faixas etárias não seguem, de modo idêntico ou até 
mesmo próximo, as variações observadas no valor global da criminalidade registada no 
país. Isto pressupõe determinadas especificidades da prática delinquente nestas idades 
                                                          
6 Para esta análise teve-se por fontes de informação os Relatórios de Segurança Interna, do Ministério da 
Administração Interna e Análise Sistemática da Criminalidade Participada à PSP e GNR (1993-1999)-
Relatório Final, da autoria de Lourenço, N., Lisboa, M., Frias, G. e Rosário, E. (2000), SociNova,FSCH, 
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tendo também de se considerar as variações dos indicadores demográficos relativos aos 
respetivos grupos etários. O terceiro traço de caracterização evidencia um aumento do 
número de ocorrências na segunda metade da década de 1990, que culminou num pico 
no ano de 2000. Foi nessa época que se registou um aumento dos níveis de violência 
que, desde essa altura, vêm a tomar diferentes formas. A partir de 2000 identifica-se 
uma tendência para o decréscimo do número de ocorrências participadas (mais acentua-
do entre 2000 e 2002, 2007 e 2008, 2010 e 2011), seguindo-se uma certa estabilização 
no período entre compreendido entre 2011 e 2013 e uma ligeira subida de 2013 para 
2014 que não pode ser analisada isoladamente. Finalmente, um quarto traço de caracte-
rização revela que se trata de uma delinquência essencialmente urbana e suburbana, 
mais associada ao sexo masculino, fundamentalmente grupal, e predominantemente de 
natureza patrimonial. À semelhança do registado noutros países, a delinquência não se 
distribuirá de forma igualitária entre crianças e jovens pois uma minoria tenderá a ser 
responsável por um elevado número de delitos (Cusson, 2006; Carvalho, 2015a; Loeber 
et al, 2013). 
 
2º nível: as medidas tutelares educativas  
Em contrapartida ao aumento de 23% das ocorrências registadas pelas polícias nos dois 
últimos anos registou-se uma diminuição do total acumulado de medidas tutelares edu-
cativas em execução: de 3577, em 2013, para 3359, em 2014 (DGRSP, 2015a). Este é 
um dado que importa aprofundar em futuras pesquisas para que se possa perceber se 
esta situação corresponde a uma eventual diminuição da gravidade das ocorrências poli-
ciais registadas ou se aqui se veem refletidos efeitos da reorganização do novo mapa 
judiciário. Um dos resultados mais significativos na análise da evolução da aplicação de 
medidas tutelares educativas, entre 2001 e 2014, diz respeito às variações e diversifica-
ção das medidas tutelares educativas não institucionais em alternativa à privação de 
liberdade (Figura 2), com especial destaque para o acompanhamento educativo, a impo-
sição de obrigações e a prestação de tarefas a favor da comunidade.7 
 
Figura 2: Evolução do nº de medidas tutelares educativas em execução a 31 de dezembro (2001-
2014)  
                                                          
7 Em 2012, estas três medidas representaram 72,3% (n= 2.696) do total de medidas tutelares educativas 
executadas pela DGRSP (n= 3.728) e as de privação de liberdade representaram 18,2% (Carvalho, 2014). 
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3º nível: a medida tutelar educativa de internamento em Centro Educativo 
Em 30 junho de 2015 encontravam-se 165 jovens em cumprimento de medida num dos 
seis Centros Educativos existentes, dos quais 6 (3,6%) em ausência não autorizada. À 
data, a lotação do sistema era de 198 jovens (172 do sexo masculino; 26 do sexo femi-
nino) e abrangia dois centros mistos. Como referido pela DGRSP “encontravam-se ain-
da em centro educativo 42 jovens com medida de internamento em regime de Fim-de-
Semana, 10 jovens com a medida de internamento suspensa e 101 jovens indicados aos 
Tribunais ou seja, que aguardavam para o início do cumprimento da medida, o 
que totalizou 318 jovens” (DGRSP, 2015b: 3, sublinhado nosso). 
Perante estes dados, levanta-se um conjunto de perplexidades e interrogações sobre o 
funcionamento do sistema nesta área específica. Sabendo-se que, desde novembro de 
2014, o número de jovens internados é inferior à lotação dos centros educativos 
(DGRSP, 2015),8 como explicar que, num universo de tão reduzida dimensão, mais de 
um terço dos jovens a quem os tribunais decidiram pela aplicação de uma medida tutelar 
educativa de internamento, o último recurso da Lei Tutelar Educativa, se encontre fora 
do sistema, aguardando o início da execução da mesma? Mas esta grave situação assu-
                                                          
8 A taxa de ocupação dos Centros Educativos foi de 98%, em dezembro de 2014, e de 83%, em junho de 
2015 (DGRSP, 2015). 
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me maiores proporções quando se identifica que este não é um problema recente ou 
pontual pois, como indicado pela entidade responsável pela execução das medidas tute-
lares educativas institucionais, a DGRSP, o cenário traçado arrasta-se no tempo: 
 
“(…) a partir de julho de 2014, com o encerramento do Centro Educativo de Santa Clara, 
a lotação total dos centros educativos diminuiu 15,02%, para os 198 lugares, e o número 
de jovens internados cerca de 22%. Esta redução não traduz uma diminuição real dos 
pedidos de apoio à execução desta medida uma vez que, nesta data, se encontravam 
a aguardar vaga em centro educativo para cumprimento de medida de internamen-
to, mais 116 jovens o que totalizou, entre jovens presentes e indicados aos tribunais, 
311 jovens” (DGRSP, 2015a: 31, sublinhado nosso.) 
 
Onde estão estes jovens que deveriam estar em execução de medida de internamento em 
centro educativo? Alguma vez a medida decidida em sede judicial chega a ser executa-
da? Quais os motivos na base da não implementação da decisão judicial em tão larga 
escala? Trata-se de uma profunda violação dos normativos nacionais e internacionais 
levada a cabo pelo Estado português, com prejuízos inevitáveis para indivíduos e comu-
nidades e cujos efeitos estão ainda por determinar. Uma situação que impõe uma mais 
adequada supervisão por parte das entidades com competência na matéria para que se 
possa conhecer todos os contornos do quadro grave que aqui é desocultado. 
 
4º nível: os jovens internados em Centro Educativo 
Tendo por ponto de partida os dados publicamente divulgados pela DGRSP (2015b), em 
junho de 2015 estavam internados em Centro Educativo 165 jovens, dos quais 147 ra-
pazes (89%) e 18 raparigas. Cerca de 83% tinha entre 16 e 18 anos de idade, sendo a 
média de idades do sexo masculino (16,5 anos) ligeiramente inferior à do sexo feminino 
(17 anos). A quase totalidade (95%) encontrava-se em cumprimento de medida de in-
ternamento sendo relevante o muito reduzido número de medidas cautelares de guarda 
(8, 5%) e mais ainda a existência de apenas 1 internamento para realização de perícia 
sobre a personalidade. Como explicar os valores residuais destas duas últimas medidas, 
em claro decréscimo nos últimos anos? Uma questão que fica em aberto. 
Seguindo uma orientação prevalente desde a entrada em vigor da Lei Tutelar Educativa, 
o regime semiaberto predominava (66%), seguindo-se o regime fechado (20%) e só 
depois o regime aberto (14%). A esta população correspondia um total de 364 ilícitos 
registados, metade dos quais contra o património (50%), a curta distância os ilícitos 
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contra as pessoas (41%). À volta de 62,4% (103) dos jovens internados foi alvo de pro-
cessos oriundos de Tribunais da área da Grande Lisboa. 
As baixas qualificações escolares continuam a marcar as trajetórias destes jovens, num 
claro desfasamento relativamente ao grupo etário de referência: em dezembro de 2014 
só 4% estava no ensino secundário (DGRSP, 2015a). Importa realçar ainda a sobrerre-
presentação de jovens com nacionalidade estrangeira nesta população (12% no final de 
2014, dos quais 65% dos países africanos), uma tendência que remonta à vigência da 
Organização Tutelar de Menores e que se mantém, desde então, sem grandes variações. 
Estudo recente promovido pela DGRSP revela uma elevada prevalência de perturbações 
do foro psiquiátrico no seio deste universo (91%), mas isto não significa que o Estado 
esteja a assegurar a todos os jovens o tratamento psicoterapêutico regular de que neces-
sitam (Rijo, 2015), sendo esta uma das falhas identificadas na execução das medidas de 
internamento em Centro Educativo (Bolieiro, 2010; CSCE, 2012). 
 
O internamento em Centro Educativo: dinâmicas e desafios 
 
“A vida…por mais que elas cometessem crimes e não sei quê, não é com pancada, 
nem com porrada que as pessoas vão lá…vim para aqui, não é? Nem com porrada nem 
com palavras fui lá! Acho que o maior direito que todas as crianças têm é a vida e 
acho que…merecem uma casa, merecem uma família, merecem tudo o que uma pes-
soa importante tem, é isso!” Rapariga03, 16 anos, Medida Tutelar de Internamento 
em Centro Educativo (regime semiaberto) (Carvalho, 2009) 
 
A ideia de que a justiça juvenil consegue promover ambientes institucionais adequados 
que facilitem a reabilitação de jovens é mais fácil de dizer do que fazer (Mackenzie, 
2006). Um dos principais objetivos do internamento de um jovem em Centro Educativo 
é a sua reabilitação; o que, do ponto de vista educacional, pode significar capacitar com 
as competências e os conhecimentos necessários para o desenvolvimento e participação 
na sociedade de uma forma responsável. Para atingir este objetivo, a literatura científica 
sobre esta matéria evidencia a existência de uma relação positiva entre o processo de 
reabilitação e os seus efeitos nos jovens quando a intervenção judicial corresponde às 
suas necessidades criminógenas individuais e aos fatores de responsividade (Vieira et 
al., 2009). A reabilitação é uma experiência de aprendizagem que não pode ser dissoci-
ada de uma perspetiva ampla de educação (formal/informal) (Vieira et al, 2009) posta 
em prática através estruturas de trabalho colaborativo do centro educativo com o con-
texto e de estruturas de colaboração no próprio centro educativo (Neves, 2008). 
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Os Centros Educativos portugueses são, naturalmente, espaços restritos, estigmatizan-
tes, e onde sob um sistema de autoridade os indivíduos percebem toda a sua existência, 
agindo em vários espaços classificados muitas vezes por diferentes padrões normativos 
(Goffman, 1999). Através da execução da execução de medidas privativas de liberdade 
aplicadas aos indivíduos considerados como desviantes, as sociedades justificam e legi-
timam a segregação que lhes é imposta pelo objetivo da sua futura reabilitação e reinte-
gração social. Nos termos previstos na Lei Tutelar Educativa, a medida tutelar de inter-
namento em Centro Educativo é entendida como instância socializadora que “visa pro-
porcionar ao menor, por via do afastamento temporário do seu meio habitual e da utili-
zação de métodos e programas pedagógicos, a interiorização de valores conformes ao 
direito e à aquisição de recursos, que lhe permitam no futuro conduzir a sua vida de 
modo social e juridicamente responsável” (Artigo 17.º, Dec.-Lei nº.166/99, de 14 de 
setembro). 
Obviamente, os centros educativos são instituições totais que reúnem as características 
mais importantes que Goffman descreveu na sua obra. Mas, como Neves (2008) afir-
mou devem ser lugares que têm uma variedade de fins e ações educacionais intensivas, 
um espaço de disseminação intensa do educativo. Vários autores têm argumentado que 
as intervenções educacionais em contexto institucional de privação de liberdade devem 
adotar a perspetiva de reduzir os comportamentos considerados socialmente inadequa-
dos, concentrando-se em ajudar os indivíduos a desenvolver e maximizar as suas capa-
cidades, pessoais e relacionais, através da aquisição de novas competências sociais 
(Mackenzie, 2006). 
 
“Lá no bairro não tenho a liberdade que tenho aqui, não posso fazer o que gosto sem ter 
os outros em cima, lá não tenho tranquilidade para a minha vida!” Rapaz04, 15 anos, Me-
dida Tutelar de Internamento em Centro Educativo (regime fechado, regime semiaberto) 
(Carvalho, 2010).  
 
O desafio maior que se coloca aos Centros Educativos é o de educar para a autonomia 
em contexto de privação de liberdade pela regulação permanente da vida institucional. 
Os jovens ganham autonomia através de um processo de individualização em que a 
construção da identidade social é fundamental abarcando três níveis: cognitivo, emocio-
nal e funcional (Reichert & Wagner, 2007). A autonomia não pode ser alcançada por 
meio de um método rigoroso igual para todos (Barth et al., 2009), já que tem significa-
dos diferentes com base em diversas necessidades individuais e sociais, incluindo a vi-
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são que se tem da realidade social, a capacidade de integrar mais informações e de estar 
disponível e ser flexível para a mudança (Carvalho & Cruz, 2015). 
 
“Agora tento aprender a contar o que se passa comigo. Aproveito enquanto cá estou para 
reunir forças para um dia mais tarde conseguir ser aquilo que sempre sonhei. Mas para is-
so tenho de mudar o rumo dos acontecimentos.” Rapaz08, 14 anos, Medida Tutelar de 
Internamento em Centro Educativo (regime fechado) (Carvalho, 2009). 
 
Os efeitos das vulnerabilidades sociais e individuais são cumulativos nas trajetórias des-
tes jovens (Thornberry & Krohn, 2003), o que significa que a intervenção deve ser clara 
relativamente aos objetivos específicos que são possíveis de alcançar num curto espaço 
de tempo. Mais do que pensar num tempo extenso para o planeamento e execução de 
atividades formais e estruturadas de educação e formação, a evidência científica mostra 
que a prioridade deve ser o trabalho sobre a necessidade de mudança; caso contrário, as 
oportunidades educacionais e de formação disponibilizadas ou impostas não serão tão 
eficazes quanto poderiam ser (Mackenzie, 2006; Carvalho, 2015b). É preciso perceber 
que, muitas vezes, o que é fornecido quando se está em execução de medida de inter-
namento não considera a necessidade mais importante que permitirá evitar a reincidên-
cia: a necessidade do jovem sentir que a mudança é necessária na sua vida e que pode 
ser alcançada. Neste sentido, o desenvolvimento positivo dos jovens deve constituir-se 
como uma diretriz institucional. Esta opção revela a importância de estabelecer relações 
significativas e positivas com os outros, tanto com os pares como com os adultos, den-
tro e fora da instituição (Raymond, 1999). 
 
A oportunidade da intervenção em Centro Educativo 
 
“Os jovens nos centros educativos não são diferentes. Não é por ‘tarem num centro 
educativo que são diferentes dos outros, mas muita gente acha que não somos como os 
outros jovens. E isso é triste! Rapaz07, 15 anos, Medida Tutelar Educativa de Inter-
namento em Centro Educativo (regime semiaberto) (Carvalho, 2009) 
 
O tempo é uma das variáveis mais importantes nos procedimentos do Direito de Crian-
ças e Jovens, em particular na execução de uma medida tutelar educativa de internamen-
to. A privação de liberdade constitui o mais grave instrumento do sistema de justiça 
traduzindo-se na imposição de restrições mais limitativas ao nível da autodeterminação 
pessoal e autonomia. Portanto, esta medida deve ser aplicada como o último recurso, 
pelo menor período de tempo necessário, respeitando o estabelecido nas normas nacio-
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nais e internacionais (Carvalho, 2015b). Assim, para que se cumpram os princípios da 
legalidade e da proporcionalidade definidos na lei, os requisitos e os pressupostos sub-
jacentes à sua aplicação são restritos e, no caso do regime fechado "são extremamente 
restritos, o que é perfeitamente compreensível" (Rodrigues e Fonseca, 2010: 1060). 
O jovem vive, essencialmente, em função do tempo presente, do que é imediato e visi-
velmente atingível, situação que se reflete tanto na passagem ao ato delinquente como 
obriga também a pensar a oportunidade da reação social ao mesmo. A eficácia de uma 
medida judicial diminui com o tempo de demora na intervenção da justiça; demora esta 
que pode ser potenciadora do fenómeno de reincidência (Trépanier, 2008). 
O tempo é uma variável difícil de gerir sendo fundamental ter a consciência dos diferen-
tes patamares e níveis de mudança que podem, efetivamente, vir a ser alcançados a cur-
to, médio ou longo prazo. Emerge a necessidade de executar uma intervenção o mais 
rapidamente possível após o facto, variável decisiva para o sucesso da medida pois o 
sentido e a apropriação da passagem do tempo para um jovem são diferentemente per-
cebidos, não o sendo da mesma forma que num adulto. Como refere Trépanier (2008: 
55), “se se quiser que uma intervenção tenha alguma possibilidade de sucesso, é preciso 
pô-la em prática o mais rapidamente possível após os factos, antes de o jovem ter tido 
tempo para racionalizar esses factos de maneira a retirar valor à intervenção.” Este é um 
dos mais importantes desafios que se coloca na aplicação não só da Lei Tutelar Educati-
va, mas de qualquer lei num sentido geral como tem sido amplamente discutido na soci-
edade portuguesa.  
No caso particular da Lei Tutelar Educativa, a difícil conciliação entre o respeito por 
direitos e garantias processuais e o ‘tempo’ do jovem resulta de fatores que se encon-
tram bem identificados, como são a complexidade da investigação dos factos em deter-
minados processos, a escassez de recursos humanos especializados fundamentais em 
certas fases do processo e a exigência técnica de meios de prova e de instrumentos de 
avaliação. Acresce em muitas situações, a dificuldade de encontrar respostas sociais e 
educativas para a aplicação de diversas medidas, nomeadamente quando se trata de pro-
curar alternativas na comunidade envolvendo a sociedade civil. Quantas vezes a execu-
ção de uma medida tutelar educativa não fica condicionada pela (in)existência de pro-
gramas formativos, de entidades disponíveis para a realização de tarefas na comunidade 
ou para a colaboração em acompanhamento educativo? Provavelmente demasiadas per-
dendo-se, assim, a oportunidade de desenvolver uma atuação adequada em tempo útil. 
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Não se trata, pois, de um problema da lei, mas sim dos meios e recursos disponíveis na 
sua operacionalização e da fraca consistência de uma cultura de intervenção comunitária 
no país (Bolieiro, 2010). 
 
Cultura interna do Centro Educativo e reinserção 
 
“O Centro eu não digo que é mau, porque não é, mas também não digo que é aberto, por-
que estar trancado não é bom para ninguém. Mas a gente aprende aqui dentro, eu já 
aprendi, estou mais maduro, aprendi, estou a estudar e tudo, a ver se quando sair lá para 
fora saio com alguma coisa para o meu futuro, porque a vida não pode ser só fazer furtos, 
não é? Uma pessoa também tem que pôr juízo na cabeça. Só que é o que eu digo, estar fe-
chado não é uma boa solução, mas…tem que ser.” Rapaz11, 15 anos, Medida Tutelar de 
Internamento em Centro Educativo (regime fechado) (Carvalho e Serrão, 2009) 
 
Os jovens internados nos Centros Educativos não podem ser vistos numa perspe-
tiva redutora de meros utentes de um serviço pois crescem e desenvolvem-se no siste-
ma. O internamento começa por ter um caráter de remediação; mas não pode ser desva-
lorizada a componente de prevenção que encerra devendo ser implementado de acordo 
com uma lógica de orientação que atenda a cada caso e o releve como oportunidade 
para ganhos efetivos para o jovem. Neste âmbito, é determinante perceber que a equipa 
técnica e todos os intervenientes neste tipo contexto não são completamente neutros: as 
suas ações estão ancoradas num quadro de valores existenciais e quem intervém deve 
ser ética e socialmente comprometido com o impacto e os resultados produzidos. As 
expectativas e representações que os técnicos/intervenientes no processo possuem sobre 
os jovens influem no resultado da sua ação (Carvalho, 2015a). 
A regulação e previsibilidade na estruturação do quotidiano em Centro Educativo são 
fundamentais para o processo educativo e de reabilitação dos jovens. Para este fim, é 
decisiva a definição e enunciação clara de rotinas, de etapas e de horários das ativida-
des, de sistemas de valores e de regras formais, explícitos numa linha de conformidade 
social e de partilha em grupo, pressupostos estes que devem partir da determinação 
objetiva de funções e papéis institucionais atribuídos aos diversos intervenientes 
(Goffman, 1999). A especificidade da articulação do tempo e do espaço, no acesso dife-
renciado aos diversos espaços institucionais e não institucionais, é vetor fulcral na ação 
educativa. Aquilo que, num primeiro olhar do exterior, pode parecer um excesso de ri-
gor na regulação do quotidiano dos jovens, serve o fim último de educação para o di-
reito proporcionando-lhes a estabilidade e previsibilidade na ação, algo que poucos te-
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rão tido nos seus percursos anteriores, elementos cruciais para uma intervenção que se 
deseja verdadeiramente educativa. 
No entanto, a intensa e repetitiva regulação do tempo, se ficar meramente pela superfi-
cialidade dos procedimentos, pode acabar por ser distorcida para um procedimento de 
defesa institucional (Neves, 2007); ao invés de ir ao encontro de fins de reabilitação, 
pode servir principalmente para aumentar a possibilidade de controlo baseado na meca-
nização rigorosa das atividades e dos horários, sem considerar a mais profunda necessi-
dade de um envolvimento por parte dos jovens. Esta situação tende a reforçar a defesa 
da integridade da instituição e tenta evitar que os distúrbios aconteçam. 
A importância da definição, organização, uso e apropriação do(s) espaço(s) do Centro 
Educativo por educandos e técnicos assenta em três perspetivas: a funcional, a educati-
va, e a de segurança. Tratando-se de instituições que, nos termos da lei, estão vocacio-
nadas para acolher os casos mais graves de delinquência juvenil, as questões associadas 
à segurança dos jovens, dos funcionários e equipas técnicas e educativas, de outros in-
tervenientes no processo (famílias, advogados e profissionais de diferentes áreas) e das 
próprias instalações, por vezes muito próximas das comunidades de origem dos jovens, 
constituem elemento chave que obriga a cuidados e procedimentos específicos. Sobre-
pondo-se o caráter educativo da medida, as instituições não estão fechadas às comuni-
dades e a relação com o exterior é um desafio que, muitas vezes, parte da necessidade 
de desconstrução da estigmatização da imagem da instituição e do próprio jovem. 
À luz da legislação em vigor, a intervenção em Centro Educativo é estruturada em torno 
de atividades e programas relativos às diferentes áreas (i.e. educação, formação, ativi-
dades sociais e culturais, desportivas, saúde e outras atividades de acordo com necessi-
dades específicas à luz das práticas delinquentes cometidas), além do foco em rotinas 
diárias que promovem o desenvolvimento de competências pessoais e sociais.  
 
“Eu tinha muitas dificuldades na escola lá fora, mas agora gosto de estudar e tento apro-
veitar enquanto aqui estou dentro. Eu penso que todas as pessoas merecem uma segunda 
oportunidade na vida. Eu quero pedir desculpa à minha família porque eu também mereço 
uma segunda oportunidade e toda a gente aprende com os seus erros e eu venho a apren-
der com os meus próprios erros. Estou a ser castigada mas estou a aprender a ser alguém 
um dia mais tarde.” Rapariga06, 15 anos, Medida Tutelar de Internamento em Centro 
Educativo (regime semiaberto) (Carvalho, 2009). 
 
As atividades educativas e de formação podem ser decisivas na reabilitação e constitu-
em uma vantagem para os jovens porque são uma condição essencial para a futura inte-
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gração socioprofissional. Além disso, podem fazer a diferença nas suas vidas já que tais 
atividades podem não estar facilmente acessíveis na comunidade de origem. No entanto, 
a educação formal, por si só, não é suficiente para os objetivos da reabilitação; é crucial 
considerar outras modalidades (educação informal) e ainda mais importantes são as ati-
vidades/programas especializados sobre as necessidades específicas relacionadas com as 
práticas de delinquência de cada um. Sem estas últimas, os jovens podem aderir superfi-
cialmente aos procedimentos implementados durante o período de internamento e às 
regras estabelecidas, carecendo a intervenção educativa de valores e ética necessários 
para promover o desenvolvimento da sua autonomia de forma responsável. 
A literatura científica comprova que a evolução do jovem atinge um pico a determinada 
altura da execução da medida de internamento e não é pelo prolongamento da medidade 
no tempo que a mesma se torna mais eficaz. Importaria antes concretizar o que se en-
contra definido na Lei Tutelar Educativa, nomeadamente promover uma maior diferen-
ciação e a especialização da intervenção por Centro Educativo através de “projetos de 
intervenção educativa para grupos específicos de jovens, de acordo com as suas particu-
lares necessidades”(Artigo 206º, Dec.-Lei nº.166/99, de 14 de Setembro). Só através da 
execução de programas que atendam às necessidades específicas das diferentes proble-
máticas associadas às diversas formas de delinquência se poderá alcançar um maior 
grau de eficácia. As regras e os procedimentos internos de cada centro são definidos no 
âmbito de um quadro legal de regulação que fornece a base para a organização do sis-
tema e para cada jovem, há uma série de atividades obrigatórias a cumprir em função do 
estabelecido no respetivo Projeto Educativo Pessoal, aprovado em tribunal. 
A transição progressiva do jovem para o exterior tem que ser trabalhada de dentro para 
fora da instituição, desde o primeiro dia, e a sua qualidade e eficácia dependem da coe-
são e da estrutura de planeamento, ou seja, da importância que se dá ao trabalho diário e 
às atividades e aos programas oferecidos no contexto institucional (Carvalho e Serrão, 
2012). As interrogações levantadas ao momento de saída do jovem do centro giram 
fundamentalmente em torno de duas opções: retorno ao meio de origem, que tendenci-
almente se mantém com os mesmos problemas anteriores ao internamento (que oportu-
nidades aí existem?) ou autonomização (de que forma e com que recursos?). Neste sen-
tido, é relevante a recente definição de mecanismos propostos na primeira revisão da 
Lei Tutelar Educativa que apontam para um processo de transição faseado do Centro 
Educativo para o exterior, conforme previsto no período de supervisão intensiva e 
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acompanhamento pós-internamento (artºs 158-A e 158-B, Lei nº 4/2015, de 15 de janei-
ro). No entanto, importa saber quais os recursos e equipamentos disponíveis no país 
para que estas medidas possam ser postas em prática com sucesso e se não se está pe-
rante um avanço legislativo que não encontra a devida resposta no terreno, criando mai-
ores problemas ao aplicador da lei. Onde estão as Casas de Autonomia preconizadas na 
lei? Qual o entendimento que o legislador faz sobre a supervisão intensiva quando, no 
tempo do jovem, o intensivo pressupõe um acompanhamento próximo, em permanên-
cia, que não é compatível com a realização de relatórios de avaliação de periodicidade 
trimestral? Sendo necessários estes mecanismos, corre-se o risco de os mesmos não 
puderem ser cumpridos pela falta de recursos no país e pela visão distorcida sobre o que 
o ‘tempo’ do jovem. 
Outro ponto que deve merecer especial atenção e maior debate diz respeito à coopera-
ção de entidades particulares que, através do artº. 208º da Lei nº4/2015, de 15 de janei-
ro, se viu alargada à execução de medidas em regime fechado. Qual o papel que deve 
cometer a privados no exercício de gestão de medidas de privação de liberdade de jo-
vens executadas em Centro Educativo? É aceitável o alargamento do estabelecimento de 
acordos de cooperação ao regime fechado? É suficiente a Lei Tutelar Educativa indicar 
que a direção do Centro Educativo é assegurada pela DGRSP para salvaguardar o cariz 
oficial da intervenção? 
As notícias divulgadas pela comunicação social, no verão de 2014, sobre o encerramen-
to do Centro Educativo de Santa Clara, em Vila do Conde, revelaram uma quebra do 
contrato entre o Estado e a entidade privada que o geria, num processo nada transparen-
te, cujos efeitos e avaliação ainda hoje estão por esclarecer. Deste modo, é crucial co-
nhecer o que se passou e quais os efeitos que esta situação teve nos jovens aí internados 
e nos centros educativos que os tiveram de receber. Espera-se que este tipo de experiên-
cias de parcerias público-privadas no sistema tutelar educativo não se constitua em en-
saios sem controlo e sem a necessária supervisão acabando por reforçar desigualdades 
de recursos entre centros educativos no país, além dos efeitos negativos causados aos 
jovens sujeitos ao internamento. Constituindo a privação de liberdade a medida mais 
grave na limitação de direitos dos indivíduos, a sua gestão deve estar cometida ao Esta-
do, sendo fundamental a divulgação de resultados de experiência anteriores realizadas 
neste sistema e perceber qual a opção que leva à justificação de diferenças de financia-
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mento atribuídas para a gestão dos vários Centros Educativos. Uma questão que não é 
de somenos importância num Estado de Direito. 
 
E a família: parte do problema, parte da solução? 
Os fatores associados à esfera familiar e ao exercício da supervisão educativa por parte 
dos pais (ou seus substitutos) estão claramente associados à delinquência de crianças e 
jovens e amplamente retratados na literatura científica. Na atualidade, uma das questões 
prementes em debate nesta área tem a ver com o papel dos pais: são parte do problema, 
mas não da solução, ou são parte do problema e da solução (Trépanier, 2008)? A nível 
nacional e internacional não existe consenso sobre estas duas linhas de orientação na 
intervenção judiciária. 
 
“Acho que essas pessoas não batem bem, têm ideia que os filhos é que precisam de um 
psicólogo mas acho que é ao contrário. A minha mãe adotiva quis meter-me num psicólo-
go e eu disse-lhe ‘tu é que me bates e eu é que vou para o psicólogo’. E ela a seguir deu-
me porrada!...” Rapaz05, 16 anos, Medida Tutelar de Internamento em Centro Educativo 
(regime semiaberto) (Carvalho e Serrão, 2012)  
 
O Comité dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas recomenda a cri-
ação de dispositivos legais visando a participação dos pais no processo judicial dos fi-
lhos, devendo a criança e os pais serem informados desde o início. No entanto, a parti-
cipação dos pais pode ser limitada/restringida/negada se estiver causa o interesse supe-
rior da criança. É também reafirmada a ideia de dever ser evitada a criminalização dos 
pais de crianças em conflito com a lei pelos factos praticados pelos filhos, tendência que 
se regista em alguns países. 
Estudos desenvolvidos no Canadá apontam para a ausência de participação dos pais e 
família nos processos judiciais dos jovens. O aprofundamento da análise desta orienta-
ção levou a que fosse entendida como indício de um problema social mais vasto e pro-
longado no tempo, que não se reduz estritamente à sua participação em sede de processo 
judicial. Mas foi identificado que não se trata só de limitações por parte dos pais e famí-
lias pois ficou também clara a necessidade de mudança de atitudes e de determinados 
procedimentos a nível judiciário (Trépanier, 2008). Ainda que haja muito mais para 
explorar nesta vertente, “o empenhamento dos pais nas intervenções constitui uma ques-
tão da maior relevância para assegurar melhores resultados. (…) Nos países onde a lei 
ainda não reclama, esta urgência deve ser entendida como premente.” (Trépanier, 2008: 
80). 
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Na intervenção em Centro Educativo, o conceito de família tem de ser considerado em 
três dimensões inter-relacionadas. A primeira dimensão refere-se às condições objetivas 
de vida e às relações que a família estabelece e mantém com o jovem, dentro e fora da 
instituição. A imagem idealizada pelo jovem sobre a sua própria família constitui a se-
gunda dimensão, sempre presente no seu pensamento. Independentemente do nível real 
de interação no passado ou dos relacionamentos atuais com a família, esta imagem in-
fluencia as suas ações, incluindo a determinação das aspirações e expectativas de reabi-
litação. Em muitos casos, este processo de idealização apoia a intenção de reabilitação 
do jovem com base no seu desejo de emendar as experiências passadas, ao apoiar e aju-
dar os pais e outros familiares. A terceira dimensão centra-se na projeção futura de 
constituição de família por parte do jovem, tendo na base as suas aspirações pessoais e 
familiares. A reabilitação do jovem implica a (re)construção da noção de família tendo 
por base o cruzamento destes três eixos. E maiores desafios se colocam quando os jo-
vens internados em Centro Educativo já são pais ou estão em vias de o ser. 
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